Inicialmente ressaltamos que não fomos oficialmente chamados junto ao Supremo Tribunal Federal para prestar qualquer esclarecimento a respeito dos inquéritos que lá tramitam.
Todavia, na certeza de que nossa manifestação não trará qualquer prejuízo à defesa, uma vez que traduz a verdade dos fatos e, quando apresentada à Corte Máxima, em seu momento processual oportuno, irá demonstrar a não existência de qualquer prática delituosa ou ímproba.

Ante o exposto, prestamos os esclarecimentos abaixo aduzidos:

· Inquérito 2.137 

Relator: Ministro Cezar Peluzo

Objeto: Contas de gestão (exercício 1998 e 2001 e FUNASA)

No que tange ao inquérito supra mencionado, temos a esclarecer o seguinte:

- Contas de Gestão dos exercícios de 1998 e 2001: A Câmara Municipal de Nova Iguaçu, em sede de reapreciação por força de vício, aprovou as contas dos exercícios em referência. Além disso, o Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro se manifestou favoravelmente à aprovação de todos os exercícios que estivemos à frente do Município de Nova Iguaçu (1997 a abril de 2002);

 - FUNASA: Processo Administrativo ainda em análise e pendente de decisão final por parte da FUNASA.
· Inquérito 2.168 

Relator: Ministro Carlos Alberto Direito

Objeto: Convênio entre Município de Nova Iguaçu e o Governo do Estado do Rio de Janeiro, por intermédio da Fundação Departamento de Estradas de Rodagem - DER, para a execução de obras de drenagem, pavimentação, urbanização, com eliminação de pontos críticos de enchente em diversos logradouros, perfazendo um total de 77 bairros. 

A respeito do inquérito 2.168, aduzimos que ainda o Tribunal de Contas ainda não se manifestou definitivamente a respeito da matéria, estando ainda pendente de decisão Recurso interposto. Insta observar que ao longo da tramitação várias questões já foram elucidadas e saneadas junto a mencionada Corte de Contas.
· Inquérito 2.177-6 

Relator: Ministro Carlos Alberto Direito

Objeto: Contrato BERFEL e Contrato COOPSAÙDE. 

- BERFEL: Contrato celebrado em 2001 (Tomada de Preços n° 169 e 170) para locação de máquinas e caminhões – Contrato devidamente analisado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro que, por sua vez, manifestou-se pelo conhecimento e arquivamento, estando, portanto, dentro da legalidade, inclusive no que tange o preço praticado. Insta esclarecer que a TP 169 foi revogada. 

- COOPSAÙDE: Contrato celebrado visando complementar o quadro de pessoal da área de saúde. A última decisão proferida pelo Tribunal de Contas foi no sentido de anular todo o procedimento que ensejou na aplicação de multa, anulando, por conseguinte, os efeitos das decisões ocorridas no mesmo.

· Inquérito 2.655 

Relator: Ministra Carmem Lúcia

Objeto: Contratos diversos para aquisição de gêneros alimentícios e medicamentos.

No que tange ao inquérito supra mencionado, temos a esclarecer que o Processo Administrativo se encontra em análise e pendente de decisão pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro

Entendemos que os esclarecimentos acima prestados são, no momento, os mais apropriados que podemos dispor para melhor elucidar as questões suscitadas. 

Reiteramos que não houve qualquer intimação ou chamamento oficial por parte do Supremo Tribunal Federal para que nos manifestássemos acerca dos Inquéritos mencionados.   

